
4  •  Política  •  Brasília, domingo, 15 de junho de 2025  •  Correio Braziliense

luizazedo.df@dabr.com.br

Doutrina Begin 
norteou Netanyahu 
ao atacar o programa 
nuclear do Irã

Jovem historiador e guia turístico, o brasileiro Isaque Levy 
estava com um grupo de 25 capixabas em visita ao Mar Morto 
quando recebeu orientação pelo celular de procurar um abri-
go. Logo ficou sabendo que Israel havia atacado o Irã e devia 
se preparar para o revide. Levou os brasileiros para a fronteira 
do Egito e voltou para Jerusalém. Entrevistado pela CNN Bra-
sil, ontem, disse que sentia um misto de apreensão e orgulho.

“Finalmente houve um acerto de contas com o Irã, Israel 
vem se preparando para isso há 20 anos”. Segundo ele, Netan-
yahu pôs em prática a chamada Doutrina Begin: “Nenhum Es-
tado hostil à existência de Israel pode colocar essa existência 
em risco. Isso quer dizer que Israel teve que atacar os reatores 
nucleares iraquianos, os reatores nucleares sírios e agora es-
tamos prevenindo este risco ao atacar o Irã”.

Menachem Begin (1913-1992), fundador da coalizão Likud, 
foi o primeiro chefe de Estado não trabalhista de Israel, eleito em 
1977. Em 1978, assinou os acordos de Camp David com o Egito, 
compartilhando o prêmio Nobel da Paz com Anwar Sadat. Com 
base na sua doutrina, atacou o Iraque (1981), invadiu o Líbano 
(1982) e promoveu assentamentos na Cisjordânia e Gaza. Re-
nunciou em 1983, abalado pelas guerras e pela morte da esposa.

Begin declarou que Israel jamais permitiria outro Holocaus-
to e que protegeria preventivamente sua população de amea-
ças existenciais, ainda que isso significasse violar a soberania 
de outros países. Sua doutrina virou uma ideia-força do sionis-
mo. Foi posta em prática pela primeira vez na Operação Ópe-
ra, na qual foi destruído o reator nuclear Osirak, no Iraque, 
em 1981. Temia-se que Saddam Hussein estivesse construin-
do uma bomba atômica.

O ataque de Israel con-
tra o Irã, com o objetivo de 
destruir instalações mili-
tares e nucleares, segue 
essa doutrina. Entretanto, 
havia uma reunião marca-
da para este domingo en-
tre autoridades iranianas 
e o governo Trump, com 
objetivo de negociar um 
novo acordo nuclear com 
o Irã. Com o conhecimen-
to da Casa Branca, Trump, 
na quinta-feira, Israel lan-
çou o ataque planejado 
meticulosamente.

Contou com 200 ca-
ças, uma base de drones 
plantados em território 
iraniano, veículos infiltra-
dos e armas teleguiadas 
para matar nove cientis-
tas e os dois principais 
comandantes militares 
do Irã, entre os quais o 
que negociaria o acordo. 
Bombardeios atingiram centros de pesquisa, fornecedores de 
equipamentos, lançadores de mísseis e instalações armadas. 
A usina de Natanz, sede do programa nuclear iraniano, foi se-
veramente danificada.

Logo depois, o presidente Donald Trump fez uma postagem 
na qual afirmou que o Irã ainda teria chance de evitar o pior se 
aceitasse zerar o programa nuclear iraniano. A resposta irania-
na veio na forma de drones, foguetes e mísseis balísticos, con-
tidos por Israel com a ajuda da Jordânia, dos Estados Unidos 
e do Reino Unido. Alguns atingiram Telavive e outras cidades. 
Israel voltou ao ataque, contra as usinas de Esfahan e Fordo; 
e Netanyahu promete arrasar Teerã e matar os aiatolás, o que 
pode acontecer a qualquer momento.

Estados fora da lei

Netanyahu tenta desviar a atenção da crise em sua coali-
zão parlamentar e da situação crítica em Gaza. Decidiu pôr em 
prática o plano de estado-maior de uma guerra total contra o 
Irã. O regime xiita está fragilizado por divergências entre suas 
lideranças, oposição interna, bloqueio econômico, perda de 
capacidade militar e enfraquecimento do Hamas, em Gaza, e 
do Hezbollah, no Líbano. Para os Estados Unidos, com armas 
nucleares, o Irã pode desestabilizar o Oriente Médio e fortale-
cer a aliança encabeçada por China e Rússia. Reino Unido, Ale-
manha e França, embora cautelosos, também apoiam Israel.

O Irã é considerado um “rogue states” (estado fora da lei) 
pelos Estados Unidos. O termo caracteriza governos que pa-
trocinam o terrorismo, buscam armas de destruição em massa, 
desrespeitam resoluções da ONU e promovem ações desestabi-
lizadoras em nível regional. Foi oficializado pelo governo Clin-
ton, 1990, contra o Iraque, Irã, Coreia do Norte e Líbia, e ado-
tado por Donald Trump na Assembleia Gera lda ONU de 2017.

O conceito é controverso. Nos meios diplomáticos, por iro-
nia, está sendo usado contra Netanyahu, um chefe militar au-
dacioso, oportunista e sanguinário, que está fora de controle 
do Ocidente. Sua decisão de deflagrar “ataques preventivos” 
contra o Irã, pela legislação internacional, é um crime de agres-
são, que Teerã classificou como “declaração de guerra” no Con-
selho de Segurança da ONU. China, Rússia, Turquia e mesmo 
a Arábia Saudita condenaram duramente o ataque de Israel. 

Sim, a supremacia aérea e a competência do Mossad, o ser-
viço secreto israelense, podem arrasar a infraestrutura militar 
e econômica do Irã, mas Israel não têm condições de invadir o 
país para destituir o regime dos aiatolás, mesmo que mate Ali 
Khamenei, o chefe supremo da República iraniana, que pro-
meteu responder aos ataques: “O regime sionista deve se pre-
parar para uma punição severa”, escreveu.

A Constituição teocrática iraniana estabelece que o Irã deve 
“apoiar os oprimidos contra os opressores” e espalhar a Revolu-
ção Islâmica, daí o apoio às milícias xiitas Hezbollah (Líbano), 
Houthi (Iêmen), Asaib Ahl al-Haq e Kataib Hezbollah (Iraque) 
e de Bashar al-Assad, o ex-presidente da Síria. Só haverá paz 
duradoura se o Irã admitir a hegemonia americana, israelen-
se e sunita wahhabita da Arábia Saudita no Oriente Médio e 
Israel aceitar a criação do Estado Palestino.

ISRAEL PODE 
ARRASAR A 
INFRAESTRUTURA 
MILITAR E 
ECONÔMICA DO 
IRÃ, MAS NÃO 
TÊM CONDIÇÕES 
DE INVADIR O PAÍS 
PARA DESTITUIR 
O REGIME DOS 
AIATOLÁS, MESMO 
QUE MATE ALI 
KHAMENEI
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A 
ministra dos Povos Indí-
genas, Sonia Guajajara, 
avalia que há uma corre-
lação de forças “muito de-

sigual” entre os poderes Legislati-
vo e Executivo. Em meio à apro-
vação, pelo Senado, do PL 2159, 
que trata da Lei Geral do Licencia-
mento Ambiental, e do Projeto de 
Decreto Legislativo 717, que sus-
pendeu a homologação das Ter-
ras Indígenas Morro dos Cavalos 
e Toldo Imbu, ambas em Santa 
Catarina, ela critica as pautas co-
locadas em prioridade nas casas 
legislativas. “O Congresso já tem 
muito claro quais as pautas ele 
compra e das quais não abre mão 
por nada. Meio ambiente e territó-
rios indígenas são exatamente as 
pautas que eles (congressistas) es-
tão convictos de que querem atro-
pelar”, afirma Sonia ao Correio.

Com a proximidade da 30ª 
Conferência das Nações Uni-
das sobre Mudança do Clima 
(COP30), Sonia reafirma a im-
portância da participação dos po-
vos indígenas no evento que ocor-
rerá em novembro, em Belém. A 
ministra lembrou que o Acordo 
de Paris, que completa 10 anos, 
reconhece a importância dos po-
vos indígenas no enfrentamento 
das mudanças climáticas e frisa 
que a chamada Zona Azul — es-
paço onde vão ocorrer as negocia-
ções e os encontros diplomáticos 
da COP — deve receber mil indí-
genas do Brasil e de outras partes 
do mundo. “Nós vamos conseguir, 
de fato, ampliar a presença origi-
nária para que sejamos protago-
nistas”, diz. Veja a seguir os prin-
cipais trechos da entrevista.

Lideranças indígenas afirmam 
que não faz sentido a COP 
ocorrer na Amazônia sem 
a participação dos povos 
indígenas. Como está a 
expectativa para o evento? 

Não faz sentido mesmo ter 
uma COP30 sem a participação 
dos povos indígenas. Acho que 
isso é uma posição geral dos po-
vos indígenas enquanto movi-
mento, mas também do Ministé-
rio dos Povos Indígenas. Eu sou 
uma das grandes motivadoras 
e defensoras para que a COP30 
consiga compreender os povos 
indígenas como protagonistas 
nesse debate. Então, nós esta-
mos com uma grande expecta-
tiva de aumentar a participação 
indígena. Aumentar em quanti-
dade, mas também em espaço 
de incidência. 

De que forma isso está  
sendo feito?

Nós, enquanto Ministério dos 
Povos Indígenas, temos feito uma 
incidência muito grande junto à 
Presidência para que possamos 
ter a maior e melhor COP em par-
ticipação e protagonismo indí-
gena. Até agora, na história das 
COPs, o maior número de povos 
indígenas foi de uma média de 
300 indígenas do mundo intei-
ro, na COP28, em Dubai. E agora 
nós estamos trabalhando com a 
expectativa de mil indígenas cre-
denciados para a Zona Azul, sen-
do 500 do Brasil e 500 de outras 
partes do mundo. Fora isso, nós 
temos vários outros espaços. Es-
tamos apoiando essa preparação 
para os indígenas chegarem lá e 
participarem junto à Cúpula dos 
Povos, na COP Indígena, na Zona 
Verde. E também temos um es-
paço de articulação internacio-
nal. Foram criados os círculos da 
economia, liderado pelo minis-
tro Fernando Haddad; círculo do 
balanço da ética global, presidi-
do pela ministra Marina Silva; cír-
culo de ministros de relações ex-
teriores; círculo de ex-presiden-
tes da COP; e o Círculo dos Po-
vos, que será presidido por mim. 
Dentro desse círculo, nós teremos 
a comissão internacional que vai 
trazer representações indígenas 

das instâncias já constituídas do 
movimento indígena internacio-
nal. Nós estamos completando 
10 anos agora do Acordo de Paris, 
que reconheceu o conhecimento 
dos povos indígenas como conhe-
cimento científico e, agora, conse-
guimos, de fato, ampliar essa pre-
sença e fazer essa movimentação 
para que sejamos protagonistas. 

Os mil indígenas que estão 
credenciados para a Zona Azul 
representam todos os biomas do 
Brasil?

Com certeza. Essas indicações 
virão do próprio movimento in-
dígena. É um trabalho que está 
sendo feito de forma muito dia-
logada. Estamos realizando o Ci-
clo COParente, que está indo em 
todas as regiões fazer essa forma-
ção e levar as informações. Cada 
organização estadual ou regional 
vai escolher os seus representan-
tes. Já realizamos o Ciclo COPa-
rente no Pará, em Pernambuco, 
com as representações de todos 
os estados do Nordeste, em San-
ta Catarina com os três estados 
do Sul, no Sudeste e no Centro
-Oeste, fizemos duas em Mato 
Grosso do Sul, considerando o 
conselho Terena e o Aty Guasu. 
No começo de julho, nós vamos 
começar a etapa da Amazônia, 
onde vamos realizar ao menos 
uma por estado. Nessas prepa-
ratórias, as lideranças definem 
quem serão seus representantes 
para o credenciamento na Zona 
Azul, o que não impede que ou-
tras lideranças também partici-
pem em outros espaços. 

Qual a diferença entre a Zona 
Azul e a Zona Verde?

A Zona Verde contempla a 
participação da sociedade civil. 
Todas as pessoas podem se cre-
denciar e participar ali diaria-
mente. A Zona Azul é um espaço 
que tem as salas mais restritas 
para negociações. Quem entra 
são os diplomatas, negociado-
res dos textos e dos documentos 
que serão decididos na COP30.

Qual é o papel dos povos 
originários no contexto das 
mudanças climáticas?

Comprovadamente, os terri-
tórios indígenas ou os lugares 
que são habitados por indíge-
nas são os mais preservados. E 
isso não se dá por coincidência, 
mas sim pela relação que os po-
vos indígenas têm com o meio 
ambiente. Essa relação harmo-
niosa e o uso sustentável da ter-
ra, dos recursos naturais. Prote-
ger os povos indígenas é prote-
ger o meio ambiente e, assim, 
trazer essa grande contribuição 
para o enfrentamento à crise cli-
mática. E como o acordo de Paris 
já reconhece os povos indígenas 

como detentores de saberes tra-
dicionais que contribuem para o 
combate à crise climática, é mui-
to importante que eles tenham 
seus direitos garantidos. É por 
isso que uma das bandeiras que 
nós estamos defendendo e arti-
culando no âmbito da COP é a 
demarcação dos territórios in-
dígenas. Estamos nesse debate 
junto ao Ministério do Meio Am-
biente e Mudança do Clima para 
que a demarcação também seja 
incluída nas Contribuições Na-
cionalmente Determinadas (ND-
Cs). São 10 anos de Acordo de Pa-
ris, mas, ainda hoje, as florestas 
não entraram nos compromissos 
firmados pelos países como uma 
das medidas efetivas de combate 
à mudança climática.

O que a senhora pensa do PL  
da Devastação?

O PL 2159 é totalmente ina-
ceitável e contraditório a tudo o 
que se precisa decidir e adotar 
para proteção do meio ambien-
te. Ele vai flexibilizar muito mais 
todo o processo de licenciamen-
to ambiental, facilitando a explo-
ração, a instalação de empreen-
dimentos, facilitando inclusive a 
grilagem de terras que tentamos 
combater, porque cada um po-
de se declarar dono de uma área 
pública. Então, é um risco mui-
to grande, inclusive, de flexibi-
lizar territórios indígenas já de-
marcados. O governo não con-
corda com esse PL, o ministério 
tem feito também grandes diálo-
gos aqui dentro e com parlamen-
tares no Congresso. 

Como avalia a relação entre o 
Executivo e o Legislativo?

Todo mundo há de convir que 
há uma disputa muito grande, 
uma correlação de forças mui-
to desigual entre o Executivo e 
Legislativo. E tem pautas que 
não são por falta de incidência 
do governo federal. É porque o 
Congresso já tem muito claro 
quais as pautas que ele compra 
e das quais não abre mão por 
nada. Meio ambiente e territó-
rios indígenas são exatamente 
as pautas que eles (congressis-
tas) estão convictos de que que-
rem atropelar. Fazemos o nosso 
trabalho, mas não temos força 
para enfrentar essa maioria do 
Congresso.

Analistas políticos comentam 
que há um “abandono” por parte 
do presidente Lula de alguns 
ministros. Eles citam o caso de 
Marina Silva na luta contra o PL 
da Devastação e de Fernando 
Haddad na questão do IOF. 
A senhora se sente lutando 
sozinha pelos direitos indígenas?

Acho que não é você se sen-
tir só ou não, é você realmente 

entender a realidade que nós te-
mos. O Congresso Nacional tem 
uma maioria ampla para estar 
enfrentando o governo, e eles se-
guem fazendo isso com as pautas 
que eles consideram irrecuperá-
veis, estando o presidente ou não 
fazendo essa incidência. 

Há alguma expectativa de 
demarcação de terras ainda para 
este ano?

Nós temos a Lei nº 14.701, que 
está no Supremo Tribunal Fede-
ral para se ter uma posição, e com 
ela vigente é muito difícil avançar 
com o processo demarcatório. Já 
homologamos 13 territórios indí-
genas dos 14 que estavam previs-
tos. Desses 13, tivemos a judicia-
lização de dois, Morro dos Cava-
los e Toldo Imbu, que foram pa-
ra o Supremo. Temos também o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 
717/2024, que foi apresentado 
pelo Senado, nesses últimos dias, 
e tenta anular o decreto do pre-
sidente Lula sobre essas homo-
logações, como traz o artigo 2 do 
Decreto 1775, que é exatamente 
o artigo que garante e orienta o 
rito demarcatório. Com tudo is-
so tramitando no Senado, já indo 
para a Câmara dos Deputados, fi-
ca difícil somente fazer vista gros-
sa, assinar outras terras indígenas 
e ter o mesmo risco de haver es-
se questionamento e tentativa de 
anulação, como está acontecen-
do com esses dois. Então, pre-
cisamos também ter coerência 
com a conjuntura política e ver os 
melhores caminhos para avançar 
com esse processo demarcatório.

Sobre a lei de cotas para o 
serviço público, sancionada 
recentemente, quais políticas 
o governo pretende adotar 
para torná-las um instrumento 
efetivo de inclusão?

A aprovação dessa lei teve 
uma participação muito forte 
do Ministério dos Povos Indíge-
nas, com o Ministério da Igual-
dade Racial, entendendo que é 
uma política afirmativa, que é 
uma forma de garantir o aces-
so dos povos indígenas, como 
fizemos no ano passado para 
o ensino superior e agora tam-
bém no mercado de trabalho. O 
concurso da Funai foi uma ex-
periência importante para que 
os indígenas pudessem aces-
sar, por meio de cotas, as va-
gas. Ainda é muito novo para 
nós essa inserção no serviço pú-
blico. Um exemplo foi a criação 
do Ministério dos Povos Indí-
genas, quando tivemos dificul-
dade de formar o quadro com 
pessoas que já tivessem expe-
riência. Mas foi um passo im-
portante. As pessoas puderam 
tanto exercitar isso quanto mo-
tivar outras a virem. 
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“Há relação desigual 
com o Legislativo”

Integrante do governo Lula critica a resistência do Congresso a temas ambientais 
e à demarcação de terras.  Expectativa é de participação recorde na COP30

O PL 2159 é totalmente inaceitável e contraditório a tudo o que se precisa 
decidir e adotar para proteção do meio ambiente. Ele vai flexibilizar muito mais 

todo o processo de licenciamento ambiental”


